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INSTITUI A POLITICA ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO A
VIOLENCIA POLITICA CONTRA A MULHER NO AMBITO DO
ESTADO DO CEARA E DA OUTRASPROVIDENCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA:

Art. 1° Ficainstituida, no ambito do Estado do Ceard, a Politica Estadual de Enfrentamento a Violéncia
Politica contraa Mulher.

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se violéncia politica contra a mulher toda agdo ou omissao que,
de forma direta ou por intermédio de terceiros, no espago fisico ou em ambiente virtual, vise ou cause
danos ou sofrimento & mulher com o propésito de anular, impedir, depreciar ou dificultar o gozo e o
exercicio dos seus direitos politicos pelo simples fato de ser mulher.

Par agrafo unico. Para os propositos desta Lei, entende-se por mulher o género e ndo o sexo hioldgico,
abrangendo as pessoas transgénero.

Art. 3° A Politicaingtituida por esta Lel seguira as seguintes diretrizes:
| — garantia dos direitos e da promoc¢ao da participacdo politica da mulher, vedadas a discriminagéo e a
desigualdade de tratamento em virtude de raga ou etnia no acesso as instancias de representacéo politicae

no exercicio de fungdes publicas;

Il — combate a qualquer situacdo que estimule a discriminacdo a condic¢éo de mulher ou em relacéo a sua
cor, racaou etnia;

Il — prioridade imediata das autoridades competentes sobre exercicio do direito violado, conferindo
especia importancia as declaracfes da vitima e aos elementosindiciarios;

IV — garantia de protecdo e de assisténcia adequadas as vitimas de violéncia politica, por meio da criacéo

de mecanismos de denulincia seguros e confidenciais, bem como por meio do acesso a servicos de apoio,
como abrigos, assisténcia juridica e apoio psicossocial.
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V — realizagéo de atividades educativas, como campanhas, treinamentos e agoes nas escolas e na
sociedade em geral, com o objetivo de promover a conscientizacdo sobre 0s meios e as formas de
violéncia politica contra a mulher, bem como sobre os seus impactos negativos e as medidas para a sua

prevencao.

VI —ampladivulgac&o de informagdes rel acionadas ao combate a viol éncia politica contra a mulher.

VIl — Estabelecimento de parcerias entre diferentes setores da sociedade, como governo, organizacoes da
sociedade civil e instituicOes académicas, para fortalecer a elaboragdo e implementacdo de programas e

projetos de combate a violéncia politica contra a mulher.

Art. 4° EstalL e entraem vigor na data de sua publicagdo, ficando revogadas as disposi¢des em contrério.

ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA

A violéncia politica contra a mulher abrange todas as formas de violéncia, discriminacdo ou intimidacéo
gue ocorrem durante a participacdo de uma mulher na esfera politica.

Na abordagem, deve-se compreender a mulher como género e ndo como sexo bioldgico, incluindo as
pessoas transgénero. Além disso, é importante ressaltar que a protegdo ndo deve excluir nenhuma raca,
etnia ou qualquer outro fator que sgjalimitador da protecéo igualitéria.

De acordo com o Observatério de Violéncia Politica contra a Mulher[1], esse tipo de violéncia pode
assumir diversas formas, englobando tanto a violéncia de natureza fisica, como o assédio sexual, quanto a
violéncia de natureza ndo fisica. Esta Ultima inclui a violéncia simbdlica, manifestada pela auséncia de
representacdo adequada nos Parlamentos, a violéncia moral, caracterizada por callnia, difamacéo e
injuria, bem como a violéncia econdmica, evidenciada pela falta de investimentos em campanhas
eleitorais, e a violéncia psicoldgica, que se manifesta por meio de intimidacéo e ameagas verbais. Todos
esses tipos de agressdes possuem o objetivo de minar a participagéo politica e avoz das mulheres que ndo
se enquadram no esteredtipo tradicional de poder masculino.

Cumpre destacar ainda que a violéncia politica contra a mulher ocorre tanto no ambiente politico em si
guanto na esfera publica em geral. Mulheres e pessoas de outros géneros minoritarios enfrentam desafios
Unicos ao buscar cargos politicos, e essa forma de violéncia € uma maneira de restringir sua participacdo
e perpetuar a desigualdade de género.

Ademais, a violéncia politica contra a mulher ndo afeta apenas as pessoas diretamente envolvidas, mas
também tem um impacto negativo nas sociedades como um todo. Quando € tolerada ou ignorada,
prejudica a democracia, arepresentacéo e aigualdade de oportunidades para todos os cidad&os.

Portanto, € imprescindivel instituir, no Estado do Ceard, como uma medidainicial, uma Politica Estadual
de Enfrentamento a Violéncia Politica contra a Mulher, visando estabel ecer diretrizes para combater esse
tipo de violéncia. O objetivo é garantir a protecdo de mulheres e de grupos minoritarios para que possam
participar plenamente da vida publica, sem o temor de retaliagdes ou discriminagdes, promover uma
cultura de respeito e igualdade de género, bem como capacitar a sociedade como um todo sobre esse tipo
devioléncia

Nesse sentido, sendo o tema de extrema relevancia, segue a presente propositura para analise dos colegas
e das colegas parlamentares, na expectativa do bom acolhimento e de sua aprovacao.

[1] Disponivel em:
https://transparenciael eitoral .com.br/wp-content/upl oads/2022/07/Cartilla-bras-1-1.pdf
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